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O Artigo 4º do Código Penal Brasileiro estabelece um princípio
fundamental para a aplicação da lei penal: o tempo do crime.
Esse dispositivo define que o crime é considerado praticado no
momento da ação ou omissão, independentemente de quando o
resultado  ocorre.  A  adoção  da  teoria  da  atividade  pelo
legislador brasileiro tem implicações significativas para a
determinação  da  lei  aplicável  e  a  contagem  de  prazos
prescricionais.
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Essa norma é crucial para garantir a segurança jurídica e
evitar  conflitos  de  leis  no  tempo.  Ela  permite  que  os
tribunais determinem com precisão qual lei deve ser aplicada,
especialmente em casos onde há alterações legislativas entre o
momento da conduta e o resultado do crime.

A compreensão desse artigo é essencial para profissionais do
direito, estudantes e cidadãos interessados em entender como o
sistema  penal  brasileiro  funciona.  Ele  afeta  diretamente
questões como a retroatividade da lei penal mais benéfica e a
aplicação de medidas de segurança.

Principais Pontos

O crime é considerado praticado no momento da ação ou
omissão
A  teoria  da  atividade  é  adotada  pelo  Código  Penal
Brasileiro
O  artigo  4º  é  fundamental  para  determinar  a  lei
aplicável e prazos prescricionais



Contexto Histórico do Artigo 4º do
Código Penal

O Artigo 4º do Código Penal brasileiro estabelece a regra para
determinação do tempo do crime. Sua formulação atual reflete
uma  evolução  legislativa  e  incorpora  princípios  jurídicos
fundamentais do direito penal moderno.

Evolução Legislativa
O Código Criminal do Império de 1830 não continha disposição
específica sobre o tempo do crime. O Código Penal de 1890
também carecia dessa previsão. Foi apenas com o Código Penal
de 1940 que se introduziu expressamente o critério da ação ou
omissão para definir o momento do delito.

A redação do Artigo 4º permaneceu inalterada nas reformas
posteriores, incluindo a de 1984. Essa estabilidade demonstra
a solidez do princípio adotado.
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Princípios Jurídicos Relacionados
O Artigo 4º está intimamente ligado ao princípio da legalidade
penal. Ele garante que a lei aplicável seja aquela vigente no
momento da conduta, evitando a retroatividade prejudicial ao
réu.

A teoria da atividade, adotada pelo dispositivo, alinha-se com
o princípio da culpabilidade. Considera-se o momento da ação
como decisivo, pois é quando o agente manifesta sua vontade.

O artigo também se relaciona com o princípio da segurança
jurídica, ao estabelecer um critério claro e objetivo para
determinar a lei aplicável em casos de sucessão de leis penais
no tempo.

Análise  Conceitual  do  Tempo  do
Crime
O  tempo  do  crime  é  um  elemento  crucial  no  direito  penal
brasileiro. Três teorias principais abordam essa questão: a
teoria da atividade, a teoria do resultado e a teoria mista.

Teoria da Atividade
A teoria da atividade é adotada pelo Código Penal Brasileiro
no artigo 4º. Ela considera o crime praticado no momento da
ação  ou  omissão,  independentemente  de  quando  ocorre  o
resultado.

Esta abordagem oferece maior segurança jurídica, pois fixa um
momento preciso para a aplicação da lei penal. Ela também
evita problemas em casos onde o resultado ocorre em um local
diferente da ação.

A teoria da atividade é especialmente relevante para crimes
formais e de mera conduta, onde o resultado não é necessário
para a consumação do delito.
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Teoria do Resultado
A teoria do resultado, embora não adotada pelo Código Penal
Brasileiro, considera o crime praticado no momento em que
ocorre o resultado da ação ou omissão.

Esta  teoria  é  mais  aplicável  em  crimes  materiais,  onde  o
resultado é essencial para a consumação do delito. Ela pode
ser útil em situações onde há um intervalo significativo entre
a ação e o resultado.

Porém, a teoria do resultado pode gerar incertezas jurídicas,
especialmente em casos onde o resultado ocorre muito tempo
após a ação inicial.

Teoria Mista ou Ubiquidade
A  teoria  mista,  também  chamada  de  teoria  da  ubiquidade,
considera o crime praticado tanto no momento da ação quanto no
momento do resultado.

Esta abordagem é mais flexível e pode ser vantajosa em casos
complexos, como crimes à distância ou delitos continuados. Ela
permite uma aplicação mais abrangente da lei penal.

No entanto, a teoria mista não é adotada pelo Código Penal
Brasileiro  para  determinar  o  tempo  do  crime.  Ela  é  mais
comumente aplicada em questões de jurisdição e competência
territorial.

Aplicação Prática e Jurisprudência
A  aplicação  do  artigo  4º  do  Código  Penal  brasileiro  tem
implicações significativas na determinação da lei aplicável e
na jurisdição de casos criminais. Tribunais enfrentam desafios
ao interpretar essa norma em situações complexas.
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Casos Emblemáticos
O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou sobre a aplicação
do art. 4º em casos de crimes permanentes e continuados. Em um
julgamento notável, decidiu-se que, para crimes permanentes,
considera-se  o  tempo  do  crime  todo  o  período  da  conduta
delituosa.

Em  outro  caso  relevante,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
aplicou o princípio em um crime de estelionato praticado pela
internet. Determinou-se que o momento da ação era quando o
agente enviou a mensagem fraudulenta, não quando a vítima
sofreu o prejuízo financeiro.

Essas decisões estabeleceram precedentes importantes para a
interpretação  do  tempo  do  crime  em  situações  menos
convencionais.

Implicações  no  Direito  Penal
Internacional
A aplicação do art. 4º também repercute em casos envolvendo
jurisdições  internacionais.  Em  crimes  transnacionais,  a
determinação do tempo da ação é crucial para definir qual lei
será aplicada.

Um caso notório envolveu tráfico internacional de drogas. O
tribunal brasileiro aplicou a lei vigente no momento em que os
traficantes iniciaram o transporte da droga, não quando esta
chegou ao destino final em outro país.

Essa  interpretação  influencia  acordos  de  extradição  e
cooperação  jurídica  internacional.  Países  com  legislações
diferentes sobre o tempo do crime podem enfrentar conflitos na
resolução de casos transfronteiriços.



Implicações e Controvérsias
O  artigo  4º  do  Código  Penal  brasileiro  gera  debates
importantes sobre a aplicação temporal da lei e interpretações
doutrinárias diversas. Essas discussões impactam diretamente a
prática jurídica e a compreensão do tempo do crime.

Questões de Direito Inter-temporal
A  adoção  da  teoria  da  atividade  pelo  artigo  4º  afeta
diretamente a aplicação da lei penal no tempo. Isso é crucial
para determinar qual norma será aplicada em casos de alteração
legislativa entre a conduta e o resultado.

Em  crimes  permanentes  ou  continuados,  surgem  desafios
interpretativos. A jurisprudência tende a considerar o último
ato praticado como referência temporal.

Conflitos podem ocorrer quando leis mais benéficas ou mais
severas entram em vigor após a ação, mas antes do resultado.
Nesses casos, os tribunais geralmente aplicam o princípio da
retroatividade da lei mais benéfica.

Discussões Doutrinárias Recorrentes
A  teoria  da  atividade,  adotada  pelo  Código  Penal,  não  é
unanimidade entre os juristas. Alguns defendem a teoria do
resultado ou da ubiquidade como alternativas mais adequadas em
certos casos.

Debates  surgem  sobre  a  aplicação  do  artigo  4º  em  crimes
omissivos. Questiona-se se o momento do crime seria quando o
agente deveria agir ou quando se esgota a possibilidade de
ação.

Em crimes à distância, discute-se se o local da ação ou do
resultado  deveria  determinar  a  lei  aplicável.  Isso  gera
implicações em casos de extradição e conflitos de jurisdição.



A interpretação do artigo 4º em relação a crimes cibernéticos
também é fonte de controvérsias, dada a natureza transnacional
e instantânea desses delitos.

Considerações Finais
O artigo 4º do Código Penal brasileiro estabelece uma diretriz
clara para determinar o tempo do crime. Essa norma adota a
teoria da atividade, considerando o momento da ação ou omissão
como o instante crucial.

Essa  abordagem  traz  implicações  significativas  para  a
aplicação da lei penal. Ela afeta diretamente questões como a
prescrição e a retroatividade da lei mais benéfica.

A escolha pela teoria da atividade reflete uma postura focada
na  conduta  do  agente.  Isso  permite  uma  delimitação  mais
precisa do momento em que o crime ocorre, independentemente de
quando seus efeitos se manifestam.

É importante notar que essa definição se aplica tanto a crimes
comissivos quanto omissivos. Em ambos os casos, o momento
relevante é aquele em que o agente age ou deixa de agir.

Essa regra proporciona maior segurança jurídica ao sistema
penal  brasileiro.  Ela  oferece  um  critério  objetivo  para
determinar qual lei será aplicada em casos de sucessão de leis
no tempo.

Profissionais do direito devem estar atentos a essa norma ao
analisar casos concretos. Sua correta aplicação é fundamental
para garantir a justiça e o respeito aos princípios do direito
penal.

Perguntas Frequentes
O artigo 4º do Código Penal brasileiro estabelece critérios
importantes sobre o tempo do crime. Essa norma tem implicações



significativas para a aplicação da lei penal e a determinação
da responsabilidade criminal.

Qual  a  definição  de  tempo  do  crime
segundo o Código Penal brasileiro?
O Código Penal brasileiro define o tempo do crime como o
momento  da  ação  ou  omissão,  mesmo  que  o  resultado  ocorra
posteriormente. Essa definição está expressa no artigo 4º do
Código Penal.

A lei considera o instante em que o agente pratica a conduta
criminosa,  não  o  momento  em  que  suas  consequências  se
manifestam.

Quais são os critérios para determinar o
momento da ocorrência do crime?
O critério principal é a realização da conduta típica pelo
agente.  Isso  inclui  tanto  ações  positivas  quanto  omissões
penalmente relevantes.

O Código Penal adota a teoria da atividade, focando no momento
em  que  o  criminoso  atua,  independentemente  de  quando  o
resultado se concretiza.

Como  a  lei  penal  trata  a  questão  da
retroatividade  em  relação  ao  tempo  do
crime?
A lei penal brasileira não retroage, exceto para beneficiar o
réu. O tempo do crime é fundamental para determinar qual lei
será aplicada.

Se uma nova lei mais benéfica entrar em vigor após o crime,
ela  poderá  ser  aplicada  retroativamente.  Caso  contrário,
aplica-se a lei vigente no momento da conduta.



De  que  forma  o  Código  Penal  regula  a
contagem de prazo em casos de conflito
aparente de normas?
O Código Penal não aborda diretamente essa questão no artigo
4º.  A  resolução  de  conflitos  aparentes  de  normas  segue
princípios gerais do direito penal.

Em caso de dúvida, prevalece a interpretação mais favorável ao
réu, conforme o princípio in dubio pro reo.

Em que consiste a teoria da atividade e
como ela se aplica ao tempo do crime no
Direito Penal brasileiro?
A teoria da atividade considera o crime praticado no momento
da ação ou omissão do agente. É a teoria adotada pelo Código
Penal brasileiro no artigo 4º.

Essa  abordagem  garante  segurança  jurídica,  pois  fixa  um
momento preciso para a ocorrência do crime, independentemente
de seus efeitos posteriores.

Quais as implicações da aplicação da lei
penal  no  tempo  para  o  réu  e  para  o
processo penal?
A  determinação  do  tempo  do  crime  afeta  diretamente  a  lei
aplicável ao caso. Isso influencia a tipificação da conduta,
as penas previstas e as garantias processuais do réu.

O princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa
protege o acusado de mudanças legislativas posteriores que
possam prejudicá-lo.


